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 CONTRATO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE POR PRAZO 

DETERMINADO COM ATUALIZAÇÃO E ATENDIMENTO 

TÉCNICO N° 71/2013, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO 

DE RIO BOM E A EMPRESA GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 

BOM, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Avenida Curitiba, nº 65, na cidade de Rio Bom, 

estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.771.212/0001-71, a seguir denominado simplesmente 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal Moisés José de Andrade, 

brasileiro, portador do RG nº 36176326 SSP/PR e CPF nº 487.450.819-72, residente à Avenida Curitiba, nº 

15, Rio Bom estado do Paraná e de outro lado a empresa GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E 

GESTÃO EM SERVIÇOS inscrita pelo CNPJ N° 00.165.960/0001-01 situada na Rua Coronel Madureira, 

40, loja 14, Centro, Saquarema – RJ, neste ato representado pelo Senhor Silvio Luis Strozzi, portador do 

RG: 325.1574-6 SSP/PR e do CPF: 488.200.089-04, residente à Av. Guedner, 1.170, casa 62, CEP 87050-

390, Jardim Santa Rita, Maringá, Estado do Paraná convencionam e mutuamente estipulam o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de Solução em serviços de conversão, implantação e 

treinamento de conjunto de softwares para modernização da administração municipal da Prefeitura de Rio 

Bom, Estado do Paraná, sendo os sistemas de Contabilidade pública, PL – LOA lei orçamentária anual, PL – 

PPA – planejamento plurianual, PL-LDO- lei de diretrizes orçamentárias, IA – informações automatizadas, 

RF- responsabilidade fiscal, ST- sistema de tesouraria , Gestão pessoal, Efetividade atos legais, AR 

administração de receitas, Licitações e contratos, Patrimônio público, Administração de frotas, Controle 

interno, Transparência Brasil. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.1 A presente relação-jurídica contratual é disciplinada pela Lei Federal nº 10.520/02, do tipo menor preço 

e fundamenta-se no Processo Licitatório Modalidade INEXIGIBILIDADE Nº 07/2013, que fazem parte 

integrante deste instrumento, independente de sua transcrição. 

2.2 Aplica-se, igualmente, a presente relação os demais atos legislativos e normatizadores de ordem pública 

pertinentes. 
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2.3 Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as disposições da Lei n° 

8.666/93 e suas alterações e demais disposições que regulamentam a atividade comercial ou industrial. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL E DAS DESPESAS 

3.1 O valor total do contrato é de R$ 3.645,00 (três mil seiscentos e quarenta e cinco reais) mensais, 

considerando 12 (doze) meses, e será custeada através de recursos da dotação orçamentária:  

SISTEMAS LOCAÇÃO MENSAL 

CONTABILIDADE PÚBLICA  R$                     260,00  

PL-LOA-LEI ORÇAMENTARIA ANUAL  R$                       80,00  

PL-PPA-PLANEJAMENTO PLURIANUAL  R$                       80,00  

PL-LDO-LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  R$                       80,00  

INFORMAÇÕES AUTOMATIZADAS  R$                       90,00  

RESPONSABILIDADE FISCAL  R$                       80,00  

SISTEMA DE TESOURARIA  R$                     320,00  

GESTÃO E PESSOAL  R$                     320,00  

EFETIVIDADE ATOS LEGAIS  R$                     242,00  

ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS  R$                     590,00  

LICITAÇÕES E CONTRATOS  R$                     324,00  

PATRIMÔNIO PÚBLICO  R$                     324,00  

ADMINISTRAÇÃO DE FROTAS  R$                     285,00  

CONTROLE INTERNO  R$                     285,00  

TRANSPARÊNCIABRASIL  R$                     285,00  

TOTAL  R$                 3.645,00  

 

03.01.04.122.0004.2.005.3.3.90.39  Desp:359   FR:0 

 

3.1.1 Quando solicitado o atendimento técnico, serão cobrados R$ 85,00 (oitenta e cinco reais) por 

hora/homen. 

3.2 A CONTRATANTE compromete-se em aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as 

supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total deste 

instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

4.1 O faturamento será feito em parcelas mensais de R$ 3.645,00 (três mil seiscentos e quarenta e cinco 

reais) mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura; 

4.1.1 A liberação de cada parcela fica condicionada à apresentação de cópia da guia de quitação junto ao 

INSS, através de CND; e da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF; 
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4.2 Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de correção pela 

CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente regularizado. 

4.3 O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de paga ou relevada a multa 

que porventura lhe tenha sido aplicada. 

4.4 O valor contratado será fixo e irreajustável, ressalvados os casos previsto na legislação. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRAZO 

5.1 O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, iniciando-se em 17/10/2013, e com 

término em 17/10/2014, sendo certo que poderá ser renovado por períodos sucessivos de 12 (doze) meses, 

até o limite máximo de 48 (quarenta e oito) meses, conforme disposto no inciso IV, do art. 57, da Lei 

8.666/93, mediante termo aditivo assinado pelas partes. 

5.2 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a CONTRATADA 

às sanções previstas neste contrato e na legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Fornecer em caráter intransferível e não exclusivo, cópia do Software, em versão atualizada. 

6.2 Disponibilizar para a CONTRATANTE, treinamento para o software contratado, conforme definido nas 

demais cláusulas deste Contrato. 

6.3 Tornar disponível para a CONTRATANTE, versões evoluídas mediante aperfeiçoamentos das funções 

existentes, implementações de novas funções e adequações às novas tecnologias buscando o 

aperfeiçoamento constante do produto, visando preservar o investimento da CONTRATANTE  e a 

competitividade do produto no mercado; 

6.4 Tornar disponível à CONTRATANTE, releases atualizadas da versão do produto sempre que ocorrer 

necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem em mudanças estruturais, 

arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos relatórios; 

6.5 A partir do momento que a CONTRATADA liberar nova Versão ou release do produto, a garantia da 

versão antiga vigorará por um prazo de 60 dias. Após esse período, a versão anterior será descontinuada, 

tornando sem efeito as obrigações desta cláusula.          

 

 CLÁULULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1.1 Com a disponibilização do software, a CONTRATANTE passa a ser exclusiva responsável pelo 

mesmo, nos termos desta cláusula; 
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7.1.2 A CONTRATANTE compromete-se a usar o Software somente dentro das normas e condições 

estabelecidas neste Contrato e durante a vigência do mesmo; 

7.1.3 Obriga-se a CONTRATANTE, a não entregar o Software nem permitir seu uso por terceiros, 

resguardando, da mesma forma, manuais, instruções e outros materiais licenciados, mantendo-os no uso 

restrito de seus agentes e prepostos, sendo-lhe vedado copiar, alterar, ceder, sublicenciar, vender, dar em 

locação ou em garantia, doar, alienar de qualquer forma, transferir, total ou parcialmente, sob quaisquer 

modalidades, onerosas ou gratuitas, provisórias ou permanentes, o Software objeto do presente contrato. De 

igual forma lhe é vedado modificar as características dos programas, módulos de programas ou rotinas do 

Software, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a prévia, expressa, específica e autorizada anuência 

da CONTRATADA, sendo certo que quaisquer alterações, a qualquer tempo, por interesse da 

CONTRATANTE, que deve ser efetuada, só poderá ser operada pela CONTRATADA ou pessoa 

expressamente autorizada pela mesma 

7.2 A CONTRATANTE obriga-se a notificar à CONTRATADA, por escrito quando houver indícios ou 

suspeita de existência de cópias não autorizadas do Software ora licenciado, prestando os esclarecimentos e 

assistência nos esforços que a CONTRATADA venha a fazer, para recuperar os prejuízos verificados. 

7.3 A CONTRATANTE obriga-se a disponibilizar equipamento/plataforma de hardware de origem idônea 

que possibilite a instalação dos Softwares objetos do presente contrato, bem como mantê-los atualizados, de 

forma a possibilitar a instalação de novas versões dos Softwares lançadas. O não cumprimento dessa 

obrigação não impedirá o início do faturamento desse contrato, considerando-se, nesse caso, o software 

como instalado.  

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES 

8.1 Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, definidos na legislação civil, desde que devidamente 

comprovados e aceitos pelo CONTRATANTE, o atraso no fornecimento dos produtos contratados implica 

no pagamento pela CONTRATADA de multa no valor de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, 

limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, e em conseqüência isenta o CONTRATANTE do 

pagamento de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso; 

8.2 Além das já especificadas neste instrumento, sujeita-se a CONTRATADA inadimplente as demais 

penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 

8.3 Os valores das multas serão deduzidos dos pagamentos a que a CONTRATADA tiver direito ou 

inscritos na dívida ativa e cobradas judicialmente, na forma autorizada pelo § 3° do artigo 86 da Lei Federal 

n° 8.666/93 com demais alterações; 
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8.4 Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a CONTRATADA 

apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a 

respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a 

contar do recebimento da notificação. 

 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO 

9.1 O presente negócio poderá ser rescindido, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem 

direito a indenização de qualquer espécie, por parte da Contratada, na hipótese de ocorrer quaisquer das 

situações elencadas nos incisos do artigo 77 e 78, e na forma do artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.2 O contrato poderá ser rescindido, ainda, por mútuo acordo, atendida a conveniência do fornecimento dos 

produtos contratados, recebendo a CONTRATADA o valor da correspondente quantidade de produtos já 

fornecidos. 

9.3 Se a CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou em partes, o direito do presente contrato, sem 

prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 

9.4 Por motivo de força maior, fato superveniente ou falta de recursos financeiros poderá o 

CONTRATANTE suspender o contrato por prazo indeterminado unilateralmente, mediante prévio aviso de 

30 (trinta) dias à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO 

10.1 As partes elegem o foro da Comarca de Marilândia do Sul para dirimir toda e qualquer questão 

pertinente ao presente negócio, renunciando a quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 

Assim, estando justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM, 17 DE OUTUBRO DE 2013. 

 

 

   Moisés José de Andrade                                                                                       Silvio Luis Strozzi 

     Prefeito Municipal                                                                     Representante da empresa contratada 

 

TESTEMUNHA: __________________________________ 

 

TESTEMUNHA: __________________________________ 

 


